
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da

prova, já incluindo o tempo para preenchimento

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é

possível re�rar-se da sala levando o caderno de

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe,

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook,

palmtop, receptor, gravador, telefone celular,

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3,

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira,

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno

coincide com a registrada em seu caderno de textos

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração

apenas as respostas constantes do caderno de textos

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de

conferência da documentação da sala de aplicação, que será

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação,

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois)

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO ADMINISTRATIVO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Em 25/11/2016, o Ministério Público ajuizou ação civil pública de improbidade administrativa exclusivamente em 
face da sociedade empresária Veloz Ltda. e de seu antigo administrador, Marcelo, por infração ao disposto no Art. 10 
da Lei nº 8.429/92, em decorrência de se haver beneficiado, por dispensa indevida de licitação, do contrato de 
compra de veículos oficiais para a Assembleia Legislativa, firmado em 03/04/2010 pela autoridade competente, 
deputado estadual cujo mandato terminou em 31/01/2011.  
No curso da fase probatória, restou demonstrado que a dispensa de licitação foi efetivamente indevida, bem como 
caracterizada a culpa dos demandados na formalização do contrato. Igualmente, verificou-se que os veículos foram 
entregues em momento oportuno e que foi cobrado preço compatível com o mercado, além de comprovada a boa 
reputação da sociedade empresária Veloz Ltda.  
Na sentença, o Juízo da 2ª Vara de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado Alfa julgou procedente o 
pedido, condenando tanto a sociedade Veloz Ltda. quanto o antigo administrador Marcelo às seguintes penas 
previstas no Art. 12, inciso II, da Lei nº 8.429/92:  
 

i) ressarcimento ao erário consistente na devolução de todos os valores recebidos com base na contratação 
indevida;  

ii) multa civil de três vezes o valor do dano; e  
iii) proibição, pelo prazo de cinco anos, de contratar com o Poder Público ou de receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual fossem sócios 
majoritários.  
 

Inconformados com a condenação, mantida mesmo após a oposição de embargos de declaração, cuja decisão foi 
publicada na última sexta-feira, os novos administradores da sociedade empresária Veloz Ltda. procuram um(a) 
advogado(a) para apresentar a medida judicial cabível em defesa dos interesses da pessoa jurídica. 
 
Redija a peça pertinente, alinhando todos os fundamentos jurídicos adequados. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

O fiscal da execução de um contrato administrativo constatou a existência de vício insanável no edital da licitação 
que lhe deu origem, mas o referido vício não foi objeto de impugnação pelos concorrentes. Em razão disso, 
encaminhou informação à autoridade superior competente, com indicação dos motivos da ilegalidade, e solicitou a 
adoção das medidas cabíveis. 
 

Sobre a hipótese, responda aos itens a seguir. 
 

A) A Administração contratante pode anular o procedimento licitatório em razão de vício insanável e, por 
conseguinte, o contrato administrativo cuja execução se encontra em curso? (Valor: 0,70)  

 

B) Ao particular contratado, deve ser assegurado o direito de manifestar-se previamente sobre a anulação?       
(Valor: 0,55) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

José prestou concurso público federal mediante a realização de provas e de exame psicotécnico, etapa integrante do 
certame e previsto na legislação. Ele logrou aprovação e foi regularmente investido na vaga existente no Estado Alfa. 
Sua esposa, Maria, já é servidora federal estável lotada no mesmo Estado. Logo após a nomeação de José, ela foi 
removida para o Estado Beta, no extremo oposto do país, onde terá que passar a residir, no interesse da 
Administração.  
 

Diante dessa situação hipotética, responda aos itens a seguir.  
 

A) José poderia ser submetido à realização de exame psicotécnico como etapa de concurso público, ciente de que o 
cargo exige equilíbrio emocional? (Valor: 0,50) 

 

B) José tem direito de ser removido para outro cargo, no âmbito do mesmo quadro funcional, para o Estado Beta, 
com o fim de se juntar a Maria? (Valor: 0,75) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Em fevereiro de 2017, o Estado Alfa fez editar a Lei nº XYZ, que inovou no ordenamento local ao proibir a nomeação 
de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função gratificada na 
respectiva Administração Pública Direta e na Indireta de todos os Poderes locais, também abrangendo ajustes 
mediante designações recíprocas. Com isso, a dita lei vedou a prática do chamado nepotismo.  
Em razão de tal norma, o governador do Estado Alfa se recusou a nomear João para o cargo de médico, para o qual 
este havia sido aprovado em concurso público regularmente realizado, sob o fundamento de o candidato ser filho de 
deputado estadual.  
 

Diante dessa situação hipotética, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.  
 

A) Considerando que a Lei nº XYZ inovou no ordenamento local, analise se a prática de nepotismo era possível antes 
de seu advento, à luz do ordenamento vigente. (Valor: 0,70) 

 

B) É válida a conduta do governador de recusar a nomeação de João? (Valor: 0,55) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

O Município Beta, que possui cerca de quinze mil habitantes, pretende fazer uso de instrumentos previstos na ordem 
jurídica pátria para promover a ordenação urbana local, tais como os de parcelamento e  edificação compulsórios.  
Para tanto, fez editar o plano diretor da cidade, aprovado pela Câmara Municipal, cujo projeto foi de iniciativa do 
Prefeito, após a efetivação de estudos técnicos por especialistas multidisciplinares contratados, que não realizaram a 
oitiva popular acerca das mudanças sugeridas.  
 

Diante dessa situação hipotética, responda aos questionamentos a seguir.  
 

A) Para o Município Beta, a elaboração de plano diretor para se utilizar dos instrumentos de parcelamento e 
edificação compulsórios é obrigatória? (Valor: 0,60) 

 

B) Considerando as diretrizes estabelecidas na legislação de regência, o Município Beta deveria ter promovido a 
participação popular no processo de elaboração do plano diretor? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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